
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – SOUZA, Fernanda Hermínia Oliveira; BRITO, Leila Maria Torraca. Acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes em Aracaju, 27, 41-57, 2015. 

   

2) Resumo e Palavras–Chave – Este trabalho tem como objetivo apresentar e discutir pesquisas realizadas sobre a 

execução do acolhimento institucional de crianças e adolescentes em Aracaju, capital do estado de Sergipe (Brasil). 

Nas investigações analisadas foi observado que as instituições de acolhimento do município ainda não cumprem 

todas as diretrizes propostas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para esse tipo de medida protetiva, o que 

acarreta violação de certos direitos das crianças e adolescentes. A análise desses trabalhos revela importantes 

problemas na execução do acolhimento institucional, tais como: desmembramento de grupo de irmãos no momento 

do acolhimento, instituições que restringem o atendimento a crianças de determinada faixa etária, desarticulação da 

rede de proteção à infância e adolescência, significativo número de crianças e adolescentes do interior acolhi- dos na 

capital, ausência de trabalho com a família e dificuldades para efetivação do direito à convivência familiar e 

comunitária. Conclui-se pela necessidade de se oferecer modalidades de proteção à infância e à juventude que 

valorizem a família e evitem a aplicação da medida de acolhimento institucional. 

Palavras-Chave: abrigo; criança e adolescente; família. 

 

3) Objetivo do estudo – Apresentar e discutir pesquisas realizadas sobre a execução do acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes em Aracaju, capital do estado de Sergipe (Brasil). 

 

4) Tipo de pesquisa – Bibliográfica. 

 

5) Período da pesquisa – Não identificado. 

 

6) Forma de coleta de dados – Foram explorados os dados da pesquisa realizada em âmbito nacional, assim como as 

desenvolvidas em Aracaju. 

 

7) Forma de análise dos dados produzidos/referencial teórico – A análise sobre o acolhimento institucional foi 

realizada a partir dos dados divulgados, tanto pela pesquisa nacional realizada pelo IPEA (SILVA, 2004), quanto pelas 

investigações desenvolvidas em Aracaju por Tavares (2005) e por Souza (2009). 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

8) Resultados / dados produzidos – Nas investigações analisadas foi observado que as instituições de acolhimento do 

município ainda não cumprem todas as diretrizes propostas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para esse tipo 

de medida protetiva, o que acarreta violação de certos direitos das crianças e adolescentes. A análise desses 

trabalhos revela importantes problemas na execução do acolhimento institucional, tais como: desmembramento de 

grupo de irmãos no momento do acolhimento, instituições que restringem o atendimento a crianças de determinada 

faixa etária, desarticulação da rede de proteção à infância e adolescência, significativo número de crianças e 

adolescentes do interior acolhi- dos na capital, ausência de trabalho com a família e dificuldades para efetivação do 

direito à convivência familiar e comunitária. 

 

9) Recomendações – Investimentos precisam ser realizados tanto pelo Estado quanto pelo município a fim de 

melhorar o funcionamento dessas instituições em Aracaju/SE. As ações precisam ter como foco também um direito 

esquecido ou pouco explorado: o direito à convivência familiar e comunitária.  

Conclui-se pela necessidade de se oferecer modalidades de proteção à infância e à juventude que valorizem a família 

e evitem a aplicação da medida de acolhimento institucional. 

 

10) Observações e destaques – Neste artigo, as autoras destacam a experiência sobre essa temática realizada na 

França, registrando que pode servir para pensar em práticas alternativas ao acolhimento em instituições e modos de 

atuação para o trabalho com a família com vistas à promoção do direito à convivência familiar e comunitária. De 

acordo com as autoras não se trata de importar o modelo francês para nosso país, tampouco de negligenciar 

experiências positivas realizadas no Brasil, mas de analisar diferentes modos de atuação que evitem o ingresso na 

instituição como primeira opção para resolução de problemas. Ainda que na literatura existam pesquisas que 

descrevem trabalhos de reinserção familiar e comunitária, eles são realizados após o acolhimento, carecendo de 

propostas alternativas que possam ser utilizadas no lugar dessa medida. Em leitura do guia francês de proteção à 

infância intitulado “L’accueil de l’enfant et de l’adolescent protégé1 ” (Ministério da Saúde e da Solidariedade da 

França, 2011), as autoras destacaram os novos dispositivos de proteção e as recentes modalidades de acolhimento 

oferecidas, de acordo com a lei de 5 de março de 2007 (França, 2007), que reformou a proteção à infância naquele 

país. O trabalho por eles proposto tem como prioridade o desenvolvimento de ações com a criança e com sua 

família, sendo recomendado acompanhamento sistemático com a família quando esta se encontra com dificuldades 

no exercício da autoridade parental e na educação de seus filhos. Esse acompanhamento acontece tanto quando a 

criança ou adolescente ainda estão em seu domicílio, como quando já se encontram em instituições. A referida 

publicação ressalta a importância de a família ser assistida, pois se considera que ela também deve ser alvo de 

atenção para que possa ser auxiliada a dirimir os problemas que levaram seus filhos a necessitar de proteção 

administrativa ou judiciária. Notamos, portanto, que no contexto francês há preocupação de se explicar às famílias 

que as modalidades de cuidado oferecidas à criança e ao adolescente na instituição visam a promover ajuda aos 

familiares para que possam superar suas dificuldades reconstruindo os recursos parentais.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Além disso, procura-se que os responsáveis tenham clareza do trabalho que está sendo realizado com as crianças ou 

adolescentes como também do objetivo a ser alcançado, salientando a relevância de a família participar desse desse 

processo (Ministério da Saúde e da Solidariedade da França, 2011). Os dispositivos de acolhimento descritos no guia 

francês oferecem apoio à família e às crianças e adolescentes por meio de modalidades diversas que incluem, por 

exemplo: a oferta de acolhimento-dia para crianças e adolescentes de qualquer idade que podem passar o dia na 

instituição e ir para casa à noite. Os acolhimentos modulados, o periódico ou o excepcional, se apresentam como 

formas alternativas entre a manutenção da criança em seu domicílio e a colocação em outro ambiente. Essas três 

modalidades permitem uma flexibilidade ao dispositivo de proteção, pois possibilitam respostas gradativas às 

diversas situações em que se encontram crianças, adolescentes e suas famílias. O acolhimento modulado permite, 

com a anuência dos pais, combinar a manutenção no domicílio com um acolhimento por sequências, fora do 

ambiente familiar. Os acolhimentos periódico e excepcional são modalidades de ação educativa com predominância 

em meio aberto. O primeiro alterna tempos de acolhimento na instituição e tempos na família, pode servir tanto 

para preparar o ingresso na instituição (ou seja, tendo sido constatada a necessidade de acolhimento no lugar de 

retirar a criança ou o adolescente de sua casa de modo abrupto pode-se usar essa modalidade), quanto para 

preparar o retorno ao ambiente familiar e comunitário. O segundo trata de acolhimento pelo serviço educativo por 

um período limitado. Percebemos, dessa forma, a preocupação de estar ofertando diferentes modalidades de ajuda 

à família e de proteção à criança e ao adolescente que não se restrinjam ao acolhimento institucional. 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 


